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ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA

PROCESSO Nº 0345412017-9
PRIMEIRA CÂMARA  DE JULGAMENTO
Recorrente: MINERAÇÃO COTO COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
Recorrida: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Repartição Preparadora: UNIDADE DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA SEFAZ - CABEDELO
Autuante(s): ELIANE VIEIRA BARRETO COSTA
Relatora: CONS.ª GILVIA DANTAS MACEDO

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE NOTAS
FISCAIS DE ENTRADA NA EFD. FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO
REGISTRO DE ENTRADAS. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. MANTIDA A DECISÃO
RECORRIDA. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Diante da comprovação de operações que atestam a ocorrência de notas fiscais destinadas à
empresa fiscalizada, dando conta da ocorrência de aquisições sem o devido lançamento dos
documentos fiscais na EFD, no período de sua vigência, e no livro Registro de Entradas,
materializada estará à incidência da multa acessória pelo descumprimento da obrigação de fazer, na
forma prevista pela legislação de regência.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

 

 

A C O R D A M os membros da Primeira Câmara de Julgamento deste Conselho de Recursos
Fiscais, à maioria e de acordo com o voto da relatora, pelo recebimento do recurso voluntário, por
regular e tempestivo, e quanto ao mérito, pelo seu desprovimento para manter a decisão que julgou
procedente o Auto de Infração de Estabelecimento n° 93300008.09.00000464/2017-00, lavrado em
15/3/2017, contra a empresa MINERAÇÃO COTO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LTDA, CICMS n° 16.130.630-6, devidamente qualificada nos autos, fixando o crédito tributário no
montante de R$ 17.134,53 (dezessete mil, cento e trinta e quatro reais e cinquenta e três centavos),
a título de multa por descumprimento de obrigações acessórias, arrimada nos artigos 81-A, V, “a”;
85, II, “b” e 88, VII, “a”, da Lei nº 6.379/96, por infringência ao artigo 119, VIII, c/c o art. 276, do
RICMS/PB, aprovado pelo Decreto 18.930/96, e aos artigos 4º e 8º do Decreto nº 30.478/2009.

            

               P.R.I
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Primeira Câmara de Julgamento, Sala das Sessões Pres. Gildemar Pereira de Macedo, em 24 de
abril de 2019.

                                                                      GILVIA DANTAS MACEDO
                                                                         Conselheira Relatora

                                                   GIANNI CUNHA DA SILVEIRA CAVALCANTE 
                                                                                Presidente

Participaram do presente julgamento os membros da Primeira Câmara de Julgamento, ANÍSIO DE
CARVALHO COSTA NETO, THAÍS GUIMARÃES TEIXEIRA e MONICA OLIVEIRA COELHO DE
LEMOS.

                                 SANCHA MARIA FORMIGA CAVALCANTE E RODOVALHO DE ALENCAR
                                                                            Assessora Jurídica

Relatório

Por meio do Auto de Infração de Estabelecimento n° 93300008.09.00000464/2017-00, lavrado em
15/3/2017, contra a empresa MINERAÇÃO COTO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LTDA, CICMS n° 16.130.630-6, em razão das seguintes irregularidades:

 

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – OMISSÃO - OPERAÇÕES COM MERCADORIAS OU
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS >> O contribuinte está sendo autuado por deixar de informar na
forma e prazo regulamentares, em registro de bloco específico de escrituração documentos fiscais
da EFD, relativo às suas operações com mercadorias ou prestações de serviços, durante o período
de março de 2013 a dezembro de 2014.

 

FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS >> O
contribuinte está sendo autuado por descumprimento de obrigação acessória por ter deixado de
lançar as notas fiscais correspondentes às mercadorias recebidas ou às prestações efetuadas nos
livros fiscais próprios, durante o período de janeiro a agosto de 2013.

 

O representante fazendário constituiu o crédito tributário, dada a infringência ao artigo 119, VIII, c/c o
art. 276, do RICMS/PB, aprovado pelo Decreto 18.930/96, e arts. 4º e 8º do Decreto nº 30.478/2009,
sendo proposta aplicação da penalidade na quantia de R$ 17.134,53 (dezessete mil, cento e trinta e
quatro reais e cinquenta e três centavos), a título de multa por descumprimento de obrigação
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acessória, arrimada nos artigos 81-A, V, “a”; 85, II, “b” e  88, VII, “a”, da Lei nº 6.379/96.

 

Documentos instrutórios, às fls. 7/33.

 

Cientificada da ação fiscal, em 5/4/2017, a autuada ingressou tempestivamente com peça
reclamatória, em 18/4/2017, conforme se verifica às fls. 37/38 e anexos, fls. 39/82, ocasião em que
requer a improcedência da ação fiscal, alegando que as notas fiscais objeto da denúncia são
documentos fiscais da própria empresa, que, ao serem importados para o SPED, não foram
reconhecidos, todavia houve a saída através da filial emitente.

 

Argui ainda que os documentos fiscais relacionados nos Anexos 2 e 3 referem-se a operações de
remessa ou consumo, adquiridos de terceiros, mas que estes não enviaram os arquivos ou DANFE,
descumprindo, assim, a cláusula sétima do Ajuste SINIEF nº 7/2005.

 

Com informação de não constarem antecedentes fiscais (fl. 83), foram os autos conclusos à
Gerência Executiva de Julgamento de Processos Fiscais - GEJUP, ocasião em que o julgador
singular – João Lincoln Diniz Borges - em sua decisão, julgou o auto de infração procedente (fls.
86/93), conforme ementa abaixo transcrita:

 

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. FALTA DE INFORMAÇÃO DAS
OPERAÇÕES FISCAIS NA EFD. FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO
REGISTRO DE ENTRADAS. DENÚNCIAS COMPROVADAS.

Restou comprovada procedência da acusação pautada em exigência de informações fiscais na EFD,
impondo a aplicação da penalidade por descumprimento de obrigação acessória, nos termos da
legislação vigente.

O comando normativo do artigo 276 do RICMS/PB obriga todos os contribuintes a efetuarem a
escrituração do movimento de entradas de mercadorias, a qualquer título, no estabelecimento. A
falta de lançamento de quaisquer notas fiscais de aquisição nos livros próprios caracteriza
descumprimento de obrigação acessória.

 

Cientificada da sentença singular por meio de AR, cuja ciência resta comprovada à fl. 97, em
2/8/2018, a autuada protocolou Recurso Voluntário perante este Colegiado, em 31/8/2018 (fls.
99/100), buscando a reforma da decisão monocrática, na qual apresenta breve relato dos fatos,
reitera os argumentos levantados na instância prima e suscita que se acate as retificações
extemporâneas das notas fiscais.

 

Aportados os autos nesta Corte Julgadora, estes foram distribuídos a esta relatoria, segundo critério
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regimentalmente previsto, para o fim de apreciação e julgamento da matéria de que dispõem.

 

Eis o relatório.

 

1. 1.1.1.1.1.1                                                     VOTO

 

Em exame recurso voluntário interposto pela autuada contra a decisão monocrática que julgou
procedente o auto de infração de estabelecimento, exigindo o crédito tributário acima descrito em
razão do descumprimento de obrigações acessórias, durante os exercícios de 2013 e 2014.

 

Em preâmbulo, necessário declarar que o recurso da autuada atende ao requisito de
tempestividade, haja vista ter sido interposto no prazo previsto no art. 77 da lei n° 10.094/2013.

 

De início, é importante discorrer acerca da verificação dos aspectos de natureza formal do auto
infracional. Com efeito, sabe-se que um ato administrativo poderá ser anulado quando ilegal ou
ilegítimo. O libelo acusatório trouxe devidamente a indicação da pessoa do infrator, a natureza da
infração, não existindo incorreções capazes de provocar a nulidade, por vício formal, na autuação,
conforme se aduz dos artigos 15, 16 e 17, da Lei nº 10.094, de 27 de setembro de 2013, DOE de
28/09/13.

 

Nesse norte, a natureza da infração está perfeitamente definida e a pessoa do infrator corretamente
identificada, de modo que o lançamento de ofício atende aos requisitos da Lei nº 10.094/2013, não
ensejando nulidade.

 

Considerando-se, ainda, o suporte probatório ínsito nos autos, fls. 7/33, planilhas referentes às notas
fiscais não registradas na escrituração fiscal, as quais apontaram o valor da multa aplicada para
cada documento fiscal, tendo a fiscalização, portanto demonstrado os valores apurados, bem como
aqueles utilizados nas planilhas.

 

Assim, observa-se que foram oportunizados à reclamante todos os momentos para que se
defendesse, reiterando-se a ampla defesa, o contraditório, e o devido processo legal administrativo,
alguns dos pilares do ordenamento jurídico processual.
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Pois bem, como consequência da repercussão tributária da obrigação principal derivada de
omissões de saídas de mercadorias pela ocorrência de falta de escrituração de notas fiscais de
aquisição nos livros próprios, suscita, também, o descumprimento das obrigações acessórias do
contribuinte ter deixado de lançar as notas fiscais de aquisição nos livros fiscais próprios, bem como
de informá-las a esta Secretaria através de sua Escrituração Fiscal Digital.

 

Verifica-se, portanto, descumprimento de obrigação de fazer, decorrente de aquisição mercantil,
donde se elege a responsabilidade do contribuinte informar suas operações de entrada. É o que
ocorre no caso dos autos, onde a medida punitiva inserta no auto de infração encontra previsão no
art. 113, § 2º, do CTN, segundo o qual a obrigação tributária acessória tem por objeto as prestações,
positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, 
verbis:

 

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

 

(...)

§ 2º A obrigação acessória decorrente da legislação tributária e tem por objeto as prestações,
positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

 

§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação
principal relativamente à penalidade pecuniária.

 

No aspecto doutrinário do Direito Tributário, a obrigação acessória não está propriamente vinculada
a uma obrigação principal específica, tal como ocorre no direito privado, mas sim ao interesse da
fiscalização, tributação e da arrecadação do ente competente, relativamente ao cumprimento de
certas obrigações como um todo.

 

Nesta esteira, as obrigações acessórias podem existir independentemente da existência ou não de
uma obrigação principal, onde a lei pode estabelecer sanção pelo simples inadimplemento da uma
obrigação tributária, seja ela principal ou acessória, caracteriza uma “não prestação”, da qual
decorre uma sanção prevista em lei.

 

Por fim, passo a analisar a questão na sequência das denúncias postas na exordial, senão vejamos:

 

Acusação 1: ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – OPERAÇÕES COM MERCADORIAS OU
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
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Para esta acusação, a fiscalização apontou como infringidos os artigos 4º e 8º, do Decreto nº
30.478/09, ipsis litteris:

 

Art. 4º O arquivo digital da EFD será gerado pelo contribuinte de acordo com as especificações do
leiaute definido em Ato COTEPE e conterá a totalidade das informações econômico-fiscais e
contábeis correspondentes ao período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês.

§ 1º Para efeito do disposto no “caput”, considera-se totalidade das informações:

I - as relativas às entradas e saídas de mercadorias bem como aos serviços prestados e tomados,
incluindo a descrição dos itens de mercadorias, produtos e serviços;

II - as relativas a quantidade, descrição e valores de mercadorias, matérias-primas, produtos
intermediários, materiais de embalagem, produtos manufaturados e produtos em fabricação, em
posse ou pertencentes ao estabelecimento do contribuinte declarante, ou fora do estabelecimento e
em poder de terceiros;

III - qualquer informação que repercuta no inventário físico e contábil, na apuração, no pagamento
ou na cobrança do ICMS ou outras de interesse da administração tributária.

§ 2º Qualquer situação de exceção na tributação do ICMS, tais como isenção, imunidade, não-
incidência, diferimento ou suspensão do recolhimento, também deverá ser informada no arquivo
digital, indicando-se o respectivo dispositivo legal.

§ 3º As informações deverão ser prestadas sob o enfoque do declarante.

 

(...)

 

Art. 8º O leiaute do arquivo digital da EFD, definido em Ato COTEPE, será estruturado por dados
organizados em blocos e detalhados por registros, de forma a identificar perfeitamente a totalidade
das informações a que se refere o § 1º do art. 4º deste Decreto.

Parágrafo único. Os registros a que se refere o “caput” constituem-se da gravação, em meio digital,
das informações contidas nos documentos emitidos ou recebidos, a qualquer título em meio físico ou
digital, além de classificações e ajustes efetuados pelo próprio contribuinte e de outras informações
de interesse fiscal.

 

De acordo com o Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital, a Escrituração Fiscal Digital – EFD é
parte integrante do projeto SPED a que se refere o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, que
busca promover a integração dos fiscos federal, estaduais, Distrito Federal e, futuramente,
municipais, e dos Órgãos de Controle mediante a padronização, racionalização e compartilhamento
das informações fiscais digitais, bem como integrar todo o processo relativo à escrituração fiscal,
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com a substituição do atual documentário em meio físico (papel) por documento eletrônico com
validade jurídica para todos os fins.

 

In casu, é notória a constatação de que a auditoria fiscal apresentou um arcabouço probatório,
demonstrando a ausência de informações entre documentos fiscais e a EFD, situação que não foi
contraditada a contento pela recorrente, diante da falta de argumentos e provas contrárias à conduta
afrontosa perante a legislação de regência.

 

Com relação à multa imposta, para os períodos de janeiro a agosto de 2013, a fiscalização
denunciou a omissão dos documentos fiscais nos arquivos da EFD, aplicando o dispositivo legal
mais benéfico ao contribuinte, em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN, o que será
esmiuçado na análise da acusação de falta de lançamento de notas fiscais no livro de Registro de
Entradas (acusação 2).

 

No que tange aos períodos entre setembro a dezembro de 2013, dispunha o artigo 88, VII, “a”, da
Lei nº 6.379/96, verbis:

 

Art. 88. Será adotado, também, o critério referido no inciso I do art. 80, com aplicação de
multa, na forma a seguir:

(...) 
VII - de 5 (cinco) UFR-PB, aos que deixarem de informar ou informarem com divergência, na
forma e prazo regulamentares, em registros do bloco específico de escrituração:

a)      documentos fiscais da EFD, documento fiscal relativo à operação de circulação de
mercadorias ou de prestação de serviço, por documento não informado ou divergência
encontrada;

 

O dispositivo legal em comento vigeu tão-somente de 01/09/2013 a 29/12/2013, contudo foi
revogado pelo inciso III do art. 12 da Medida Provisória nº 215/13, de 30/12/13, passando a
vigorar o artigo 81-A, V, “a”, da Lei nº 6.379/96, verbis:

 

Art. 81-A. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso IV do art. 80 serão
as seguintes:

(...)
V - 5% (cinco por cento), aos que deixarem de informar ou informarem com divergência, na
forma e prazo regulamentares, em registros do bloco específico de escrituração:

Phoca PDF

http://www.phoca.cz/phocapdf


Este texto não substitui o publicado oficialmente.

a) documento fiscal relativo à operação de circulação de mercadorias ou de prestação de serviço, por documento não informado ou
divergência de valores encontrada; (g.n.)

 

Destarte, para o período de setembro a dezembro de 2013, a fiscalização, analisando
individualmente as notas fiscais, aplicou corretamente o dispositivo legal mais benéfico ao
contribuinte, em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN. Senão vejamos:

 

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade
à infração dos dispositivos interpretados; 

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

(...)

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
prática. (g.n.)

 

Outrossim, para os períodos do exercício de 2014, a fiscalização aplicou o dispositivo legal em vigor,
qual seja o artigo 81-A, V, “a”, da Lei nº 6.379/96, assim exigindo  multa de 5% do valor dos
documentos fiscais não informados.

 

Com relação às alegações da recorrente, não apresenta a mesma prova do registro dos documentos
fiscais, o que nos leva a certeza da ocorrência do fato infringente, restringindo-se à arguição de que
as notas fiscais objeto da denúncia são documentos fiscais da própria empresa, que, ao serem
importados para o SPED, não foram reconhecidos, todavia houve a saída através da filial emitente,
bem como que os documentos fiscais relacionados nos Anexos 2 e 3 referem-se a operações de
remessa ou consumo, adquiridos de terceiros, mas que estes não enviaram os arquivos ou DANFE,
descumprindo, assim, a cláusula sétima do Ajuste SINIEF nº 7/2005, o que evidencia a falta de
cuidado da empresa com os arquivos, referentes às informações fiscais, transmitidos à Secretaria da
Receita, posto que poderia ter regularizado sua situação antes da ação fiscal, afastando de si a
presente autuação.

 

Ressalvo que o direito tributário, mercê de suas particularidades, apresenta circunstância
excepcional em que o ônus da prova sofre inversão. É que, sendo o contribuinte, senhor da
intimidade da empresa e, por conseguinte, detentor dos documentos da escrita, torna-se mais
propriamente capaz de produzir o elemento probatório cuja posse detém. Ilegítimo seria exigir do
fisco a produção da prova que se encontra nas mãos da parte oposta. Se o acusado detém a prova,
deve exibi-la, valendo a sua negativa como fator de sua própria sucumbência.

 

Necessário se faz destacarmos que todos os pontos combatidos pela defesa foram devidamente
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enfrentados pelo julgador fiscal, com os quais concordamos integralmente.

 

Acusação 2: FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE
ENTRADAS

 

A obrigatoriedade de escrituração envolve outra obrigação: a de manter nele todos os registros de
aquisição de mercadorias com a qual o contribuinte transacione em referido período, de acordo com
o que estabelece o artigo 276 do RICMS/PB:

 

Art. 119. São obrigações do contribuinte:

(...)

VIII – escriturar os livros e emitir documentos fiscais, observadas as disposições constantes dos
Capítulos próprios deste Regulamento. (g.n.)

 

Art. 276. O Registro de Entradas, modelos 1 ou 1-A, Anexos 24 e 25, destina-se à escrituração do
movimento de entradas de mercadorias, a qualquer título, no estabelecimento e de utilização de
serviços de transporte e de comunicação. (g.n.)

 

Desta situação, comprova-se que a fiscalização aplicou na forma prevista pelo art. 85, II, “b”, da Lei
6.379/96, multa acessória de 3 UFR-PB por documento não lançado para os períodos de janeiro a
agosto de 2013. Vejamos o que esse dispositivo legal preceitua:

 

Art. 85. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso I, do art. 80, serão as
seguintes:

(...)

II – de 03 (três) UFR-PB:

(...)

b) aos que, sujeitos à escrita fiscal, não lançarem as notas fiscais correspondentes às mercadorias
recebidas ou às prestações efetuadas nos livros fiscais próprios, por documento; (g. n.).

 

Oportuno aqui frisar que a fiscalização, analisando individualmente as notas fiscais, aplicou
retroativamente o disposto no artigo 81-A, V, “a”, da Lei nº 6.379/96, também nos períodos de
janeiro a agosto de 2013, nos casos em que este dispositivo legal se fazia mais benéfico ao
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contribuinte, em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN, supracitado.

 

Debruçando-me pormenorizadamente na legislação tributária pertinente e visando à aplicação dos
princípios constitucionais tributários, me posiciono a favor da retroatividade benéfica para o caso em
tela, concordando com o entendimento utilizado pela fiscalização.

 

No meu sentir, com a evolução tecnológica, os livros fiscais apenas migraram de um suporte físico
para arquivos digitais, dispensando o registro em papeis, contudo o livro fiscal de Registro de
Entradas permanece o mesmo outrora existente.

 

No tocante à legislação, o art. 85, inciso II, “b”, da Lei n º 6.379/96, penalizava com 3 (três) UFR/PB
por documento fiscal aquele que não o registrasse no livro físico.

 

Inicialmente com o surgimento da Escrituração Fiscal Digital - EFD, o artigo anteriormente citado
permaneceu aplicável ao caso do descumprimento da obrigação acessória pela falta de lançamento
das notas fiscais no livro Registro de Entradas, sendo o mesmo físico ou digital, até a criação de
penalidade própria específica para os contribuintes que passaram a utilizar a EFD.

 

Entendo que o contribuinte nos períodos de janeiro a agosto de 2013 já era obrigado a prestar as
informações fiscais, referentes às entradas de mercadorias, através da EFD, e, no caso de
descumprimento, seria punido com a legislação aplicável à época.

 

Com a criação da legislação específica para o caso de descumprimento da obrigação acessória pela
falta de lançamento na EFD, passou a vigorar o disposto no artigo 88, VII, “a”, da Lei nº 6.379/96,
que previa a aplicação de 5 (cinco) UFR-PB por documento fiscal (períodos de agosto a
dezembro de 2013), sendo, posteriormente, revogada essa norma, e criada a penalidade de
5% (cinco por cento) do valor do documento fiscal não informado.

 

Com efeito, esta Corte, em diversos acórdãos, já se posicionava favoravelmente à
retroatividade benéfica para aplicar, nos períodos de agosto a dezembro de 2013, aquela que
fosse mais benéfica ao contribuinte, com fundamento no disposto no art. 106, do CTN.

 

Isto posto, não vejo óbice à utilização de raciocínio análogo, aos períodos de janeiro a agosto
de 2013, em que haja descumprimento da obrigação acessória de falta de lançamentos no
livro Registro de Entrada, quando o contribuinte era obrigado efetivamente a prestar
informações através da EFD.
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Destarte, embora a legislação específica aplicável para este período continue a vigorar, a infração
cometida também se refere à falta de lançamento no livro Registro de Entradas, diferenciando
apenas no fato do referido livro ser físico ou digital, assim entendo ser cabível a aplicação da
retroatividade benigna, prevista no art. 106 do CTN.

 

Por fim, após os levantamentos e consultas realizadas, mantenho o entendimento da instância
monocrática, uma vez que a ação fiscal tem respaldo nos dispositivos de lei supracitados, daí
porque mantenho a decisão singular, caso em que estou desprovendo o recurso voluntário.

 

 

Com estes fundamentos,

 

 

VOTO pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e tempestivo, e quanto ao mérito, pelo
seu desprovimento para manter a decisão que julgou procedente o Auto de Infração de
Estabelecimento n° 93300008.09.00000464/2017-00, lavrado em 15/3/2017, contra a empresa
MINERAÇÃO COTO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CICMS n° 16.130.630-6,
devidamente qualificada nos autos, fixando o crédito tributário no montante de R$ 17.134,53
(dezessete mil, cento e trinta e quatro reais e cinquenta e três centavos), a título de multa por
descumprimento de obrigações acessórias, arrimada nos artigos 81-A, V, “a”; 85, II, “b” e 88, VII,
“a”, da Lei nº 6.379/96, por infringência ao artigo 119, VIII, c/c o art. 276, do RICMS/PB, aprovado
pelo Decreto 18.930/96, e aos artigos 4º e 8º do Decreto nº 30.478/2009.

 

Intimações necessárias, na forma regulamentar.

 

 

Primeira Câmara de Julgamento, Sala das Sessões, Pres. Gildemar Pereira de Macedo, em 24 de
maio de 2019.

 

                                                                                                                                                       Gilvia
Dantas Macedo
                                                                                                                                                       
Conselheira Relatora 
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